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Resumo
Após verifi car o início prematuro do processo de especialização da 
estrutura industrial brasileira em relação ao observado para outros 
países, este trabalho busca os fatores explicativos de tal estratégia 
pela ótica da demanda. As mudanças na composição do valor adicio-
nado industrial indicam que essa especialização é observada desde 
a primeira metade da década de 1990 e aprofundada nos anos 2000 
com o ganho de peso de setores que já respondiam por uma parcela 
elevada do produto industrial. Com base em três recortes temporais 
(1985-1990, 1990-1996 e 1996-2004), a decomposição do crescimen-
to do valor adicionado e do emprego realizada a partir de matrizes de 
insumo-produto aponta a falta de dinamismo da demanda doméstica 
e o processo de abertura comercial como os causadores do padrão de 
mudança estrutural observado.
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Abstract
After verifying the early launch of the process of specialization of 
the Brazilian industrial structure when compared to other countries, 
this study aims to fi nd the factors explaining such trajectory from the 
demand side The change in the composition of value added suggests 
that specialization has started in the early 1990s and deepened in 
the 2000s, with the relative expansion of sectors which previously 
responded for a large share of industrial output. Based on three time 
frames (1985-1990, 1990-1996 and 1996-2004), a decomposition of 
employment and output growth based on input-output tables shows 
that both low domestic demand and trade liberalization have helped 
create such pattern of structural change.
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Introdução

Em uma visão de longo prazo da indústria brasileira, é possível iden-
tifi car quatro fases distintas do crescimento industrial. Na primeira 
etapa, entre 1932 e 1962, a taxa média de crescimento da indústria 
atingiu cerca de 9% ao ano. Como é sabido, durante esse período, 
principalmente a partir dos anos 1950, intensifi cou-se o processo de 
industrialização por substituição de importações, que resultou em mu-
danças estruturais signifi cativas da matriz industrial. Posteriormente, 
na segunda fase, o Brasil viveu o período do chamado “milagre eco-
nômico” (1967-1973), em que a produção industrial cresceu mais de 
13% ao ano e o PIB, 12%. Nessa época, a substituição de importações 
foi aprofundada, possibilitando a incorporação de novos setores na 
indústria, especialmente as atividades produtoras de bens de capital.

No entanto, esse processo de crescimento da indústria é revertido 
durante a década de 1980, quando a produção industrial tem péssimo 
desempenho e sofre redução média de 2% ao ano. Por fi m, a década 
de 1990 foi caracterizada por modesta recuperação da indústria em 
relação à década anterior, mas com desempenho muito aquém do 
observado ao longo de todo o período do pós-guerra.

Bonelli e Gonçalves (1998) consideram que, durante as últimas 
duas décadas, o Brasil atravessou um processo de convergência para 
o padrão normal estimado para o conjunto dos outros países, tendo 
superado o viés pró-indústria herdado do período de substituição de 
importações. Em linha complementar de argumentação, autores como 
Ferreira (2005) e Canêdo-Pinheiro, Ferreira, Pessoa e Schymura 
(2007) defendem que a economia brasileira foi longe demais em seu 
processo de diversifi cação da estrutura produtiva, desviando recursos 
que poderiam ser utilizados para o crescimento de setores nos quais 
o país já apresentava vantagens comparativas comprovadas, desace-
lerando assim o desenvolvimento econômico. Segundo essa visão, 
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não haveria qualquer justifi cativa para a utilização de instrumentos 
de política industrial vertical, ou seja, para a promoção de setores 
tidos como estratégicos para a economia. Ao contrário, esses autores 
acreditam que, em vez de procurar a diversifi cação da indústria, o 
país deveria ter-se voltado para a especialização nas atividades em 
que mostrava vantagens comparativas estáticas.

Vale lembrar que a década de 1990 foi marcada no Brasil por dois 
choques competitivos: a liberalização econômica e a estabilização 
monetária. As reformas liberalizantes buscaram, em linhas gerais, a 
desregulação da economia, a liberalização do setor externo (redução 
de barreiras tarifárias e não tarifárias e abertura da conta de capital) 
e a privatização das indústrias de transformação e dos serviços de 
utilidade pública. Esse conjunto de medidas, combinado com as mu-
danças macroeconômicas que se seguiram ao Plano Real, estabeleceu 
um novo ambiente competitivo para a indústria brasileira: a indústria 
nacional passou a enfrentar um ambiente caracterizado pela sobreva-
lorização cambial, pelas taxas de juros elevadas e pela redução das 
barreiras à entrada de empresas estrangeiras.

Após analisarem os impactos da liberalização sobre a composição 
e os níveis de produtividade da estrutura industrial brasileira, Ferraz, 
Kupfer e Lootty (2004) concluíram que, de maneira geral, a indústria 
doméstica se adaptou diferenciadamente às reformas da década de 
1990, tornando-se mais competitiva em alguns casos. Entretanto, parte 
do aumento da produtividade na indústria teria decorrido, segundo 
os autores, da maior importação de insumos e bens intermediários, 
o que teria contribuído para o rompimento de alguns elos da cadeia 
produtiva no Brasil e, portanto, para a desestruturação da matriz 
industrial brasileira. Na realidade, como aponta Kupfer (2003), a 
liberalização comercial teria levado a uma modernização por via de 
simplifi cação de produtos e processos e de outsourcing de insumos, 
o que, por sua vez, teria gerado aumento no patamar da produtivi-
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dade da indústria, mas não teria sido capaz de estimular o aumento 
sustentado desse patamar. Além disso, estaria havendo, em algum 
grau, uma especialização regressiva no padrão de comércio exterior, 
com aumento do peso de produtos mais simples nas exportações e 
de maior sofi sticação nas importações.

Assim, em linhas gerais, a visão convencional defende a ideia 
de que a especialização produtiva baseada em vantagens compara-
tivas, qualquer que seja a sua natureza, é uma solução superior na 
promoção do bem-estar da sociedade. Por outro lado, os críticos 
dessa visão costumam considerar que os setores são distintos em 
suas capacidades de afetar uns aos outros e, portanto, o conjunto 
da economia, na medida em que diferem uns dos outros por meio de 
elasticidades-renda, elasticidades-preço, potencial de avanço tec-
nológico, entre outros aspectos. Sob esse ponto de vista, o padrão 
de especialização importa, e muito, tanto para o ritmo quanto para 
o próprio alcance do desenvolvimento econômico.

Mais recentemente, a literatura vem explorando uma questão de 
natureza um pouco distinta. Ao menos em economias que ainda estão 
nas fases iniciais do desenvolvimento, algumas razões justifi cariam 
o fato de a especialização não ser a melhor trajetória de mudança 
estrutural em termos de seu impacto no desenvolvimento econômico, 
sendo a diversifi cação produtiva um caminho alternativo mais efi caz. 
A controvérsia relacionada ao dilema estrutural entre especializar 
a estrutura produtiva em poucos setores e caminhar em direção a 
uma indústria mais diversifi cada tem estimulado a realização de 
grande número de estudos empíricos, alguns dos quais estão sendo 
bem-sucedidos no estabelecimento de fatos estilizados relevantes 
para o avanço do conhecimento sobre o tema.

Entre esses estudos, desponta o trabalho seminal de Imbs e 
Wacziarg (2003). Ao relacionar indicadores de concentração setorial 
da produção com valores de renda per capita de diversos países ao 
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longo do tempo, os autores encontraram um padrão na trajetória de 
especialização da estrutura produtiva em formato de U que mostra 
que os países diversifi cam sua estrutura produtiva até atingirem um 
determinado nível da renda per capita, a partir do qual voltariam a 
se especializar. Além disso, conforme apresenta o estudo, o ponto 
de infl exão dessa trajetória equivale a um nível relativamente supe-
rior de renda per capita, levando à conclusão de que os países, em 
geral, só voltam a se especializar após conquistarem um alto grau 
de desenvolvimento.

Conforme ressalta Rodrik (2004), a conclusão de que, em geral, 
apenas os países já desenvolvidos iniciam seu processo de especiali-
zação e de que, portanto, a especialização sucede o desenvolvimento 
contradiz a visão ricardiana tradicional, que vê a própria especializa-
ção como causadora do desenvolvimento econômico. A partir desses 
resultados, o autor considera mais plausível a visão oposta, ou seja, 
a de que a diversifi cação da estrutura produtiva possa ter contribuído 
para o avanço dessas economias. Consequentemente, a diversifi cação 
poderia ser o melhor caminho a ser seguido por um país subdesenvol-
vido para a obtenção de maiores taxas de crescimento econômico.

Nesse contexto, fi ca clara a relevância de se determinar não só a 
trajetória de mudança estrutural percorrida pela indústria brasileira 
(em termos de sua maior ou menor diversifi cação), mas também a 
investigação dos fatores, endógenos e exógenos, que afetaram tal traje-
tória, para uma possível avaliação dos impactos dessas transformações 
sobre o processo de desenvolvimento econômico brasileiro.

Neste trabalho, buscou-se, em primeiro lugar, determinar a traje-
tória de mudança estrutural que vem sendo percorrida pela indústria 
brasileira nas últimas décadas, para então compará-la com o padrão 
encontrado por Imbs e Wacziarg (2003) e com a trajetória de alguns 
países selecionados. Partindo desse resultado, o trabalho tenta encon-
trar os fatores explicativos desse processo aparentemente prematuro 
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de especialização da indústria brasileira. Para atender a esse objetivo, 
o estudo analisa a composição da estrutura industrial brasileira em 
termos de valor adicionado ao longo desse período, de modo a veri-
fi car a dinâmica da especialização no tempo e, mais precisamente, a 
direção dessa especialização (o peso dos distintos setores). Em se-
guida, buscam-se os fatores explicativos para a trajetória de mudança 
estrutural estimada pelo lado da demanda. A metodologia de análise 
utilizada é a de decomposição estrutural, realizada a partir de dados 
da matriz de insumo-produto brasileira.

Mudança estrutural e desenvolvimento econômico

O papel da mudança estrutural no crescimento econômico foi um tema 
muito presente nas visões pioneiras sobre desenvolvimento, como 
se depreende dos trabalhos clássicos de Hirschmann e Prebisch na 
década de 1950. No entanto, à medida que as contribuições teóricas 
e empíricas do mainstream passaram a se concentrar em modelar o 
crescimento econômico com base em funções de produção agrega-
das, que por defi nição ignoram diferenças setoriais, o tema foi sendo 
deixado em segundo plano. A análise estrutural só voltou à tona após 
a metade dos anos 1980, quando passou a receber atenção renovada 
nas agendas de pesquisa ligadas à inovação tecnológica.

Em meio a todas as tentativas, teóricas e empíricas, de se esta-
belecerem relações entre estrutura produtiva, mudança estrutural e 
crescimento econômico, alguns trabalhos seminais se orientaram no 
sentido de encontrar padrões de mudança estrutural que pudessem 
ser aplicados a diferentes países em distintos momentos do tempo. 
A opção pela identifi cação desses padrões de crescimento industrial, 
apesar de simplifi cadora, pode ser muito útil. Por um lado, esses 
estudos permitem inferir sobre os tipos de mudança econômica que 
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resultam da industrialização. Por outro, podem sugerir algumas das 
causas e consequências da divergência em relação a esses padrões.

De forma geral, alguns desses trabalhos tinham como objetivo 
identifi car padrões na dinâmica de relações entre a indústria e os dois 
outros grandes setores da economia (agricultura e serviços), de acordo 
com esquemas de proporções intersetoriais. Pode-se considerar que 
um estudo exemplar desse grupo foi o de Kuznets (1957), que utilizou 
dados de países desenvolvidos agrupados segundo níveis de renda 
per capita e demonstrou que, para o período estudado, conforme a 
renda crescia, havia declínio da parcela agrícola no produto nacional e 
aumento consistente da parcela da indústria. Posteriormente, estudos 
de Chenery (1960 e 1979) e Chenery e Syrquin (1975) avaliaram a 
existência de um padrão normal de industrialização entre diversos pa-
íses e a importância dos fatores explicativos dessas trajetórias a partir 
da construção de modelos econométricos com análises cross-section, 
criando um verdadeiro paradigma para essa linha de argumentação.

Mais recentemente, ainda nessa categoria de trabalhos, Rowthorn 
e Wells (1987) estudaram uma etapa do desenvolvimento econô-
mico dos países na qual o setor de serviços passaria a ganhar peso 
em detrimento dos setores agrícola e industrial: a etapa chamada 
de desindustrialização. 

Após estabelecerem padrões de mudança estrutural para um 
grupo de países, os autores distinguem dois tipos de desindustria-
lização. De um lado, a desindustrialização “positiva”, que ocorreria 
como resultado natural do crescimento econômico sustentado, em 
uma economia em pleno emprego e altamente desenvolvida. De 
outro, a desindustrialização “negativa”, considerada pelos autores 
um fenômeno patológico que ocorreria em economias em qualquer 
estágio de desenvolvimento caracterizadas por severa recessão, na 
qual renda real e produção industrial fi cam estagnadas. Nesse caso, 
o emprego não é absorvido pelo setor de serviços e há aumento do 
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desemprego. Por fi m, o terceiro tipo de desindustrialização é aquele 
causado por mudanças na estrutura de comércio, ou seja, quando o 
padrão de exportações líquidas muda dos bens manufaturados para 
outros bens ou para os serviços. Os autores consideram que o padrão 
de especialização comercial é o fator mais importante na explicação 
de diferenças na estrutura do emprego de um país avançado para 
outro e até mesmo de variações dentro de um mesmo país ao longo 
do tempo.

Além dos trabalhos mencionados, outros estudos buscaram detalhar 
padrões de crescimento dentro do setor industrial. Nesse grupo de 
estudos, um trabalho pioneiro foi desenvolvido por Hoffmann [apud 
Sutcliffe (1971, p. 33)]. Partindo da divisão do produto industrial entre 
o setor de bens de capital e o de consumo, ele concluiu que, indepen-
dentemente da dotação de fatores de produção, dos fatores locacionais 
ou do estado da tecnologia, a estrutura industrial das economias seguiu 
um padrão uniforme. No padrão encontrado, as atividades produtoras 
de bens de consumo (alimentos, têxteis, couro e móveis) se desenvol-
veram primeiro e foram logo seguidas pelas indústrias por ele clas-
sifi cadas de bens de capital (metais, veículos, engenharia e química), 
que avançaram mais rapidamente que o primeiro grupo.

Conforme observa Teixeira (1983, p. 28), a análise de Hoffmann é 
interessante por vincular a evolução por etapas ao crescimento setorial, 
constatando a existência de setores líderes. O argumento principal do 
autor postula que, nos sucessivos estágios de desenvolvimento, novas 
indústrias tomariam a frente, assumindo o posto da indústria domi-
nante original. Por essa e outras particularidades, a obra de Hoffmann 
exerceu forte infl uência sobre os autores que trataram, nas décadas 
de 1950 e 1960, da questão da industrialização.

Há grande divergência de opiniões acerca do valor e da relevância 
das análises estatísticas que tentaram identifi car padrões normais de 
desenvolvimento e de industrialização. Este trabalho assume uma 
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visão similar à de Kirkpatrick, Lee e Nixson (1984). Eles reconhecem 
que o padrão de desenvolvimento e industrialização de cada país in-
dividual é infl uenciado pela sua própria história política e econômica, 
pelas suas relações com outros países, por mudanças no ambiente 
externo e por uma infi nidade de outros fatores. Ainda assim, os au-
tores defendem que a identifi cação de padrões normais de mudança 
estrutural e a determinação de trajetórias de países individuais em 
relação a esse padrão podem ser úteis não pelo fornecimento de guias 
rígidos, mas pela evidência de aspectos importantes relacionados com 
a natureza e as consequências da mudança estrutural.

A trajetória de especialização 
da indústria brasileira

Buscando seguir a mesma linha utilizada por Imbs e Wacziarg (2003) 
para visualizar uma relação que varia ao longo do tempo (nesse 
caso, para cada país), o estudo recorreu a um método baseado em 
regressões locais não paramétricas (Lowess). Nele, a variável respos-
ta y corresponde a uma medida do grau de especialização setorial, 
enquanto a variável independente x é a renda per capita de cada país 
(em dólares de 1990). As distintas observações de x e y são os valores 
anuais de cada um dos indicadores para o país considerado.

Para a medição do grau de especialização industrial, foi utilizado 
o coefi ciente de Gini-Hirschmann (GH), que nada mais é do que uma 
normalização no intervalo de 0 a 100 da raiz quadrada do índice de 
Hirschmann-Herfi ndahl (IHH), usualmente utilizado para a medição 
do grau de concentração industrial.1 Quanto maior o índice GH, mais 

1 O GH de um país j é dado por:  em que  é o 

valor adicionado/emprego da i-ésima atividade produzida pelo país j;  é o valor adicionado/

emprego total da indústria do país j; e n é o número de setores da estrutura industrial.
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especializada (menos diversifi cada) é a estrutura industrial do país. 
O GH admite o valor 100 quando a especialização é total, isto é, 
quando há apenas uma atividade produtiva. Inversamente, quanto 
menos especializada (mais diversifi cada) for a produção, menor 
será o peso de cada setor na estrutura produtiva, levando o GH a se 
aproximar de zero.

Os Gráfi cos 1A e 1B apresentam as trajetórias estimadas para a 
indústria brasileira, em relação ao valor da transformação industrial 
(VTI) em preços correntes e ao pessoal ocupado, excluindo as ativi-
dades de extração e refi no de petróleo. No período considerado para o 
Brasil (1966-2003), o GH, calculado a partir da participação de cada 
setor no VTI total a preços correntes e no emprego (pessoal ocupa-
do), seguiu uma trajetória em U. Entretanto, a infl exão da trajetória 
no caso brasileiro ocorreu a um nível de renda muito menor do que 
o verifi cado nos outros países estudados. No Brasil, essa infl exão se 

Gráfi co 1
Curvas estimadas para a trajetória de especialização 
da indústria brasileira
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deu a uma renda per capita, em dólares internacionais, de cerca de 
I$ 4.000 constantes de 1990 (contra cerca de I$ 8.000 na Coreia do 
Sul, I$ 12.000 em Taiwan, I$ 16.000 no Japão e acima de I$ 18.000 
no Reino Unido, na Holanda e nos Estados Unidos).

Uma dimensão que merece análise para melhor compreender a 
trajetória de especialização estimada para a indústria brasileira em 
relação à renda per capita é a evolução desse processo de especiali-
zação no tempo. Nesse contexto, uma evidência bastante simplifi cada 
das características da especialização da indústria doméstica vem 
com a simples observação da evolução da participação dos setores 
industriais brasileiros e dos indicadores de especialização ao longo 
dos anos. Pode-se considerar que essa observação preliminar permite 
vislumbrar o tipo de especialização que vem ocorrendo no Brasil e, 
mais especifi camente, se ela foi em direção a setores de maior ou 
menor conteúdo tecnológico.

Com essa fi nalidade ou como um insumo inicial para uma análise 
mais fi na, foram construídas as Tabelas 1 a 4, a seguir, que apresentam 
a evolução da composição setorial do valor da transformação industrial 
no Brasil, excluindo o setor de petróleo (extração e refi no), a preços 
correntes, para os anos disponíveis na base de dados, dentro do período 
de 1966 a 2005.2 Cabe enfatizar que a análise da composição setorial 
da indústria em termos de VTI a preços correntes tem a desvantagem 
de contar com uma oscilação maior, já que em alguns períodos as 
participações dos setores parecem mudar muito com a variação de 
preços relativos. Por outro lado, a análise da estrutura do emprego, 
por ser afetada pelos diferenciais de produtividade entre os setores, 
poderia prejudicar uma possível determinação da direção do processo 
de especialização, sobretudo em termos do conteúdo tecnológico da 

2 A pesquisa não foi realizada para os anos de 1970, 1971, 1972, 1975, 1980, 1985, 1986, 
1987 e 1991, para os quais não há dados. A decisão de excluir o setor de petróleo da análise 
deve-se ao grande crescimento concentrado no período recente que ele vem apresentando, 
somado a alguns problemas de classifi cação de suas atividades pelo IBGE.
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estrutura industrial, pois setores de maior intensidade tecnológica 
muitas vezes exigem, por defi nição, menor quantidade de emprego e 
tendem a ver sua produtividade crescer ainda mais rapidamente.

As tabelas também apresentam, na última linha, os valores obtidos 
para o indicador GH (Gini-Hirschmann), que foi utilizado nas regres-
sões não paramétricas para medir o grau de concentração da estrutura 
industrial brasileira; o coefi ciente de Gini, usualmente utilizado como 
medida de concentração de renda, mas que também é calculado por 
Imbs e Wacziarg (2003) como indicador de especialização da estrutura 
produtiva; e, fi nalmente, um indicador sumário de conteúdo tecnoló-
gico da estrutura industrial – o parâmetro de intensidade tecnológica 
(PIT) –, formulado a partir da classifi cação de setores e produtos de 
alta tecnologia da OCDE (OECD High-Technology Sector and Pro-
duct Classifi cation),3 que varia entre 0 e 1 (admitindo valor unitário na 
situação hipotética em que todo o VTI da indústria está concentrado 
nos setores classifi cados como de alto conteúdo tecnológico). Consi-
derando a defi ciência de uma medida de diversifi cação/especialização 
que se baseia em uma classifi cação excessivamente agregada (pode 
não captar uma eventual diversifi cação dentro de cada grande setor), 
calculou-se para os anos posteriores a 1996 – quando a Pesquisa Indus-
trial Anual (PIA), do IBGE, passa a ser disponibilizada na Classifi cação 
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) – o GH obtido também 
pelas participações dos setores a três dígitos (CNAE 3). Embora a três 

3 A partir da revisão da classifi cação de setores e produtos de alta tecnologia da OCDE realizada 
em Hatzichronoglou (1997), calculou-se o parâmetro de intensidade tecnológica (PIT) da 
estrutura produtiva no ano t da seguinte forma:

 em que  é a participação no VTI dos setores classifi cados como de baixo conteúdo tecnológico; 
 é a participação no VTI dos setores classifi cados como de médio-baixo conteúdo tecnológico; 
 é a participação no VTI dos setores classifi cados como de médio-alto conteúdo tecnológico; 

e  é a participação no VTI dos setores classifi cados como de alto conteúdo tecnológico.
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dígitos o indicador possa oscilar mais, esse cálculo pode ser útil para 
testar a hipótese de a tendência à especialização estar aparecendo 
apenas como decorrência de problemas de agregação.

Quando observamos a evolução da composição do VTI da in-
dústria entre 1966 e 1979 (Tabela 1), apesar da mudança estrutural 
relativamente lenta, notam-se especialmente três grandes setores 
perdedores de participação e um grande setor ganhador de peso. 
Do lado dos perdedores, estão o setor de alimentos e bebidas, que passa 
de 17,39% para 13,06% do VTI entre 1966 e 1979; o setor de material 
de transporte (que inclui principalmente a automobilística), que pas-
sa de 9,5% do VTI em 1966 para 6,82%; e, em especial, a indústria 
têxtil, que respondia por 11,13% do VTI e cai para apenas 7,07%. 
Do lado dos ganhadores, seguindo o mesmo critério, destaca-se a in-
dústria mecânica, que passa de 4,59% do VTI em 1966 para 10,53% em 
1979. No entanto, muitos setores menores, ou seja, que respondem por 
uma participação relativamente pequena do VTI, elevaram de forma 
contínua seu peso no VTI durante o período, entre os quais as indústrias 
de borracha e plásticos; material elétrico e de comunicações; minerais 
não metálicos; papel e celulose; e vestuário, couro e calçados. Por fi m, 
alguns setores grandes se mantiveram mais estáveis em termos de sua 
participação no produto industrial (com pequenas quedas ou pequenos 
aumentos), com destaque para a metalurgia e a química.

Dessa forma, caracterizam o processo aqui denominado “diversi-
fi cação da estrutura industrial” (o VTI passa a estar mais bem distri-
buído entre as atividades da indústria) o ganho de participação, nas 
décadas de 1960 e 1970, durante o processo de industrialização por 
substituição de importações, de setores que ocupavam inicialmente 
menor peso no VTI e a perda (ou a manutenção) de participação 
de setores que tinham no início maior peso. Esse processo pode 
também ser observado diretamente pelos indicadores sínteses de es-
pecialização: o GH cai de 30,56 em 1966 para 28,85 em 1979 (ainda 
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que em ritmo quase nulo desde 1974) e, de forma muito similar, o Gini 
é reduzido de 0,403 para 0,355. Finalmente, além de um processo de 
diversifi cação, nota-se que houve aumento do conteúdo tecnológico 
da estrutura industrial brasileira no período em questão: o PIT passa 
de 31,6% em 1966 para 34,8% em 1979.

Olhando apenas para as mudanças ocorridas entre o primeiro e o 
último ano da Tabela 2 (ou seja, entre 1981 e 1989), deduz-se que 
a década de 1980, a chamada “década perdida”, refl ete um período 
de maior estagnação e, em alguns casos, de reversão da evolução na 
composição do VTI brasileiro (fenômeno esse que já vinha sendo ob-
servado desde a segunda metade da década de 1970, conforme vimos). 
Nesse contexto, as indústrias de alimentos e bebidas e têxtil perderam 
peso no produto industrial durante a década, passando, respectiva-
mente, de 12,56% e 6,59% em 1981 para 11,42% e 5,21% em 1989. 
Ao contrário, a indústria de materiais de transporte passa a ganhar 
peso no período, aumentando sua participação de 7,64% para 9,12%. 
Por fi m, outra mudança geral observada foi na indústria mecânica, que 
reverte na década de 1980 o seu processo de crescimento, reduzindo 
sua participação de 11,28% em 1981 para 9,37% em 1989.

Da mesma forma, os indicadores de especialização também variam 
pouco entre 1981 e 1989 (o GH cai ligeiramente e o Gini sobe ligei-
ramente no período inteiro). Já o indicador de conteúdo tecnológico 
aumenta um pouco mais, passando de 37,1% para 38,7%.

No entanto, por meio de uma análise mais fi na da Tabela 2, nota-se 
que há um recorte na evolução da composição do VTI dentro da 
própria década de 1980, mais precisamente antes e depois dos anos 
1983-1984. Esse recorte pode ser observado diretamente pelos indica-
dores de especialização da estrutura industrial, que apresentam queda 
até 1982, aumento entre 1982-1984 e nova queda após esse período, 
voltando em 1989 a um valor próximo de seu patamar inicial. O com-
portamento do indicador de conteúdo tecnológico também varia ao 
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Tabela 2
Evolução da composição setorial do valor da transformação 
industrial, exclusive petróleo e derivados, no Brasil, em % 
do total na década de 1980
Classifi cação agregada 1981 1982 1983 1984 1988 1989

Alimentos e bebidas 12,56 13,03 14,32 14,23 12,38 11,42

Borracha e plásticos 3,72 4,03 3,77 3,56 4,14 4,36

Diversas 2,25 2,16 2,46 2,08 2,57 2,75

Editorial e gráfi ca 2,98 3,66 2,46 2,07 1,83 1,86

Extrativa 2,85 2,98 5,32 8,72 3,92 5,00

Fumo 1,27 1,15 1,03 1,00 1,29 1,09

Madeira 2,28 2,49 1,53 1,61 1,04 1,19

Material de transporte 7,64 7,55 8,53 7,00 9,61 9,12

Material elétrico e 
de comunicações 7,19 6,91 6,52 5,70 9,27 9,41

Mecânica 11,28 10,34 9,02 8,49 9,53 9,37

Metalúrgica 11,50 10,97 10,27 10,78 12,55 13,78

Minerais não 
metálicos 5,79 5,91 4,77 4,25 4,19 3,92

Mobiliário 1,67 1,76 1,38 1,33 1,03 1,20

Papel e celulose 2,63 3,03 3,14 3,63 3,50 3,62

Química 12,80 11,85 13,42 14,04 12,05 10,37

Têxtil 6,59 6,25 5,71 5,73 5,12 5,21

Vestuário, couro  
e calçados 4,98 5,91 6,34 5,78 5,97 6,33

GH 29,08 28,54 29,20 29,49 29,38 29,02 

Gini 0,366 0,347 0,372 0,382 0,383 0,370

PIT 0,371 0,355 0,361 0,352 0,393 0,387

Fonte: Elaboração própria a partir das Pesquisas Industriais Anuais do IBGE.
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longo do período, com redução durante a primeira metade da década 
e aumento a partir de 1985.

De fato, a evolução da participação dos setores no VTI apresenta 
oscilações: o setor de alimentos e bebidas, por exemplo, aumenta sua 
participação no VTI até 1983, reduzindo seu peso a partir de então, 
enquanto as indústrias mecânica e de material elétrico e de comuni-
cações seguem a trajetória contrária (reduzem sua participação para 
depois aumentá-la).

De todo modo, ainda que tenha ocorrido uma oscilação maior na 
estrutura industrial durante a década de 1980, inclusive com um cer-
to esboço de especialização da indústria até meados da década, não 
parece razoável considerar que o Brasil iniciou qualquer processo 
signifi cativo de mudança estrutural, seja de especialização, seja de 
diversifi cação, durante esse período. Ao contrário, os movimentos 
de preços relativos podem ter sido responsáveis pelas oscilações, mas 
as mudanças ocorridas ao longo da década praticamente se anularam 
em termos de seu impacto sobre a concentração da estrutura indus-
trial e geraram um pequeno aumento líquido no nível de conteúdo 
tecnológico da indústria doméstica.

Na Tabela 3, que apresenta os mesmos dados para a década de 1990, 
a direção das mudanças na estrutura industrial torna-se muito mais 
evidente. Ainda que em menor ritmo na segunda metade da década 
(notam-se pequenas oscilações entre 1995 e 1998), ambos os indica-
dores de especialização sofrem aumento considerável no período em 
questão – GH e Gini passam de 29,01 e 0,372, respectivamente, em 
1990 para 31,21 e 0,417 em 1999. Quando calculado com base nos 
setores a três dígitos, o indicador de GH também apresenta aumento 
entre 1996 e 1999. Além disso, o indicador de conteúdo tecnológico 
sofre redução expressiva e quase contínua ao longo da década, pas-
sando de 38,3% em 1990 para 35,5% em 1999 (patamar próximo ao 
que vigorava no fi nal da década de 1970).
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Entre os setores grandes que mais ganharam peso na produção 
industrial durante a década de 1990, correspondente ao período de 
aprofundamento da abertura comercial, e que, portanto, explicam 
grande parte do aumento dos indicadores de especialização, estão o 
de alimentos e bebidas (que eleva sua participação de 12,43% para 
18,25%) e a indústria química. Por outro lado, os setores produtores 
de material elétrico e de comunicações, a indústria mecânica, a me-
talúrgica, a têxtil e, fi nalmente, a indústria de artigos de vestuário, 
couro e calçados reduziram signifi cativamente seu peso no VTI 
durante o período.

Por fi m, segue-se da análise da Tabela 4 que, de forma geral, os anos 
2000 reproduziram ou aprofundaram as transformações estruturais 
iniciadas na década de 1990. Os indicadores de GH e Gini elevam-
se de forma contínua e sustentada ao longo da década (embora com 
maior oscilação, a tendência ao aumento do GH também é verifi cada a 
três dígitos), enquanto o indicador de conteúdo tecnológico decresce, 
passando de 36,8% para 35,6%. As tendências observadas para os di-
versos setores também parecem ter-se reproduzido na presente década, 
especialmente o aumento do peso do setor de alimentos e bebidas e a 
redução de peso do setor de material elétrico e de comunicações e da 
indústria têxtil. A metalurgia e a indústria de materiais de transportes 
(que engloba a automobilística) passaram a crescer em termos de sua 
participação no VTI.

Apesar de os dados sugerirem uma infl exão na evolução da estru-
tura produtiva após a década de 1980, esse movimento não parece 
ter uma dimensão muito signifi cativa. De todo modo, até então 
predominavam os setores de maior conteúdo tecnológico entre os 
que mais ganhavam peso na matriz industrial do país. Desde então, 
o crescimento tem ocorrido de forma mais acelerada nos setores 
tradicionais ou de commodities. Embora com variações absolutas 
indicativas de mudanças estruturais de pequeno porte em ambos os 
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Tabela 4
Evolução da composição setorial do valor da transformação 
industrial, exclusive petróleo e derivados, no Brasil, em % 
do total na década de 2000
Classifi cação agregada 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Alimentos e bebidas 16,35 18,41 18,66 19,18 18,00 19,35

Borracha e plásticos 4,24 3,63 3,70 4,50 3,95 4,16

Diversas 1,06 0,88 0,84 0,82 0,79 0,83

Editorial e gráfi ca 4,75 4,22 3,70 3,59 3,43 3,51

Extrativa 3,18 3,26 3,33 3,29 3,62 4,58

Fumo 0,93 1,00 0,98 0,83 0,85 0,79

Madeira 1,39 1,44 1,62 1,93 1,92 1,69

Material de transporte 9,74 9,76 10,35 10,93 11,42 11,35

Material elétrico e 
de comunicações 9,03 9,16 7,47 6,01 6,22 6,68

Mecânica 6,15 6,78 6,96 6,65 6,86 6,26

Metalúrgica 11,02 10,83 11,65 12,05 14,37 14,04

Minerais não 
metálicos 4,30 4,38 4,48 4,24 3,81 3,51

Mobiliário 1,46 1,41 1,36 1,22 1,13 1,15

Papel e celulose 4,99 4,41 5,17 5,08 4,48 3,97

Química 13,85 13,24 12,80 13,12 12,83 12,17

Têxtil 3,31 2,91 2,81 2,57 2,53 2,41

Vestuário, couro  
e calçados 4,24 4,31 4,12 4,01 3,78 3,54

GH 30,40 31,14 31,23 31,65 31,83 32,17

GH (CNAE 3) 15,88 15,04 15,01 16,16 15,90 17,32

Gini 0,407 0,425 0,428 0,436 0,444 0,451

PIT 0,368 0,367 0,356 0,348 0,358 0,356
Fonte: Elaboração própria a partir das Pesquisas Industriais Anuais do IBGE.
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períodos, os valores encontrados para os indicadores de concentra-
ção GH e Gini e para o indicador de conteúdo tecnológico (PIT) 
corroboram essa percepção.

Esses resultados podem sugerir que o processo de especialização 
da indústria brasileira, além de prematuro, pode estar sendo prejudi-
cial para o desenvolvimento econômico do país. Em todo caso, uma 
compreensão melhor desse processo é possível a partir da distinção 
entre os diversos fatores explicativos dessa especialização.

Os fatores explicativos da trajetória 
de especialização

Esta seção tentará encontrar os fatores que geraram, pelo lado da 
demanda, a trajetória de mudança estrutural da indústria brasileira 
encontrada na seção anterior. Ao considerar a especialização uma per-
da de peso relativo de alguns setores industriais em relação a outros, 
cabe a averiguação empírica do poder explicativo dos três principais 
grupos de fatores utilizados no debate sobre a industrialização e a 
desindustrialização (fatores de demanda, de tecnologia e de inserção 
internacional) para a perda de participação de algumas atividades da 
indústria e, portanto, para o padrão de especialização que vem sendo 
observado no Brasil.

Nesse sentido, serão decompostos os efeitos de determinadas 
variáveis na explicação da participação de cada grupo de setores no 
produto e no emprego. Para tanto, será utilizado um procedimento 
de decomposição estrutural análogo aos usados em Chenery (1960) 
e em Chenery, Robinson e Syrquin (1986), entre outros trabalhos, 
que buscaram, a partir de um marco analítico de insumo-produto, 
identifi car e quantifi car os fatores que contribuem para que uma 
determinada mudança na estrutura ocorra.
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Metodologia

De forma análoga ao realizado em Chenery, Robinson e Syrquin 
(1986), esta seção tem como ponto de partida uma metodologia de 
análise ex post de decomposição estrutural – Structural Decompo-
sition Analysis (SDA) –, em uma versão desenvolvida no estudo de 
Kupfer, Freitas e Young (2003) e aprimorada em Dweck, Kupfer e 
Freitas (2008) para aplicação na matriz de insumo-produto brasileira. 
Pode-se considerar que o método em questão, conforme apontado 
no segundo trabalho, contesta o arcabouço neoclássico de modelos 
que veem o crescimento econômico como um processo restrito pelo 
lado da oferta, especialmente pelo fator trabalho, e assim distinguem 
as contribuições do capital, do trabalho e da produtividade total dos 
fatores sobre tal processo. De fato, como destacam os autores, esse 
tipo de visão não parece apropriado para a análise de economias cuja 
expansão não está restrita pela disponibilidade de recursos, princi-
palmente de fator trabalho, como a brasileira.

Nesse contexto, a análise de decomposição estrutural, ao contrário, 
pode ser vista como um tipo de contabilidade do crescimento pelo lado 
da demanda. O método permite captar a contribuição de componentes 
da demanda doméstica (fi nal e intermediária), do comércio exterior 
(importações e exportações) e da mudança tecnológica sobre a perda 
ou o ganho de peso de cada setor na estrutura industrial (em termos 
de valor adicionado, valor da produção e emprego).

Conforme ressalta Dweck, Kupfer e Freitas (2008), há muitas 
formas de se implementar a SDA. As decomposições realizadas em 
Kupfer, Freitas e Young (2003) e em Dweck, Kupfer e Freitas (2008) 
partem das seguintes equações básicas: 

                                      (1)
                                          (2)

                                               (3)
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em que g é o vetor de produção da indústria; A é a matriz de coefi -
cientes técnicos; e f é o vetor de demanda fi nal. Os sobrescritos M e d 
correspondem, respectivamente, aos valores importados e domésticos 
(sem sobrescrito, indica o valor total).

A equação (1) mostra que a variação no nível de produção pode ser 
decomposta entre a variação nos coefi cientes técnicos e a variação 
na demanda fi nal doméstica. Essas variações podem, por sua vez, ser 
parcialmente explicadas por mudança no valor total ou por variação 
nas importações – equações (2) e (3).4

A partir dessas equações básicas, a decomposição das mudanças 
na produção, no emprego ou no valor adicionado se dá em quatro 
componentes distintos:

i)  O efeito da demanda doméstica indica o número de novas 
ocupações ou o acréscimo de valor adicionado que pode ser 
atribuído ao efeito puro da expansão da produção para atender 
o crescimento da demanda no mercado interno ocorrida no 
período (inclui os componentes de consumo das famílias, con-
sumo dos governos e formação bruta de capital fi xo). De forma 
simplifi cada, conforme apontam os autores, esse efeito é cal-
culado por meio de um exercício de estática comparativa, isto 
é, a partir da hipótese de que o valor da produção da economia 
no fi m do período tivesse sido obtido com a mesma tecnologia 
(coefi cientes técnicos de insumo-produto e produtividade do 

4 No caso das mudanças no emprego ou no valor adicionado, a decomposição parte dessas 
mesmas equações, considerando:

 em que os coefi cientes v e l representam, respectivamente, as razões do valor adicionado e do 
emprego sobre a produção. Dessa forma, a mudança em ambos pode ser explicada pela mudança 
nesses coefi cientes. Cabe ressaltar que as mudanças em qualquer coefi ciente (incluindo os coefi -
cientes técnicos) são incluídas no componente de mudança tecnológica.
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trabalho) e a mesma estrutura de exportações e importações 
existente no início do período considerado e vice-versa.

ii)  O efeito das exportações, de modo similar, indica o número 
de postos de trabalho ou o volume de valor adicionado criado 
pela expansão das exportações, a partir da hipótese de que os 
demais fatores geradores de emprego ou de valor adicionado 
mantiveram-se no fi m do período nos mesmos níveis do início 
e vice-versa.

iii)  O efeito das importações é análogo ao das exportações, com a 
diferença de que a expansão das importações tende a eliminar 
empregos ou o valor adicionado.

iv)  O efeito da mudança tecnológica indica a variação na ocupação 
ou no valor adicionado decorrente das mudanças nos processos 
produtivos que alteram os coefi cientes técnicos de insumo-
produto e, no caso do emprego, os valores da produção médios 
por trabalhador das diversas atividades produtivas. Nesse 
último caso, esses efeitos refl etem, portanto, modifi cações na 
efi ciência e na produtividade, que, quando positivas, tendem 
a implicar menor necessidade de mão de obra. Tal como nos 
exercícios de estática comparativa anteriores, conforme pro-
põem os autores, o efeito é calculado a partir da comparação 
do número de ocupações correspondentes ao valor da produção 
da economia brasileira no fi m da análise com os coefi cientes 
técnicos do primeiro ano da análise e vice-versa. Os autores 
destacam, nesse ponto, que estimativas na matriz de insumo-
produto não conseguem captar adequadamente os efeitos sobre 
o emprego, em geral positivos, da introdução de inovações 
tecnológicas de produto, isto é, os empregos que normalmente 
são gerados por novas atividades produtivas decorrentes do 
surgimento de novos produtos.
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Os autores atualizaram a matriz de insumo-produto brasileira a 
partir da informação parcial das tabelas de recursos e usos de 2004 e 
da última matriz de insumo-produto divulgada (baseada em dados de 
1996), de forma análoga à realizada em Kupfer, Freitas e Young (2003). 
Os valores foram colocados em preços constantes de 2003, valendo-se 
de um defl ator específi co para cada setor nos dados de valor adicio-
nado, demanda fi nal e valor da produção de 1985 e 1996. Para 2004, 
utilizaram-se os dados originais a preços constantes publicados pelo 
IBGE, já que eles são disponibilizados a preços do ano anterior.

Partindo da mesma base de dados e da mesma metodologia de 
decomposição e dos resultados já encontrados em Dweck, Kupfer e 
Freitas (2008), este trabalho tentou identifi car os quatro componentes 
mencionados (demanda doméstica – fi nal e intermediária –, exporta-
ções, substituição/penetração das importações e mudança tecnológica) 
e atribuir-lhes a importância sobre o crescimento do emprego e do 
valor adicionado da indústria (de transformação e extrativa5).

Para uma análise mais sumária dos fatores explicativos da espe-
cialização (entendida aqui com a perda de peso de alguns setores e 
o ganho de peso de outros), realizou-se uma decomposição desses 
componentes para uma classifi cação das atividades em dois grandes 
grupos, divididos segundo a evolução da composição do emprego e 
do valor adicionado industrial no período 1985-2004. São estes:

i)  Grupo 1: setores ascendentes, isto é, que ganharam peso relativo 
no emprego/valor adicionado da indústria no total do período;

ii)  Grupo 2: setores em declínio, isto é, que perderam peso relativo 
no emprego/valor adicionado da indústria no total do período.

5 As atividades de serviços e agropecuária não são excluídas da matriz para cálculo da demanda, 
já que são setores demandantes de produtos desenvolvidos nos setores industriais considerados 
para o estudo. No entanto, para a análise dos resultados, são mantidos apenas o setor da 
indústria de transformação e o da indústria extrativa, excluindo as atividades de extração e 
refi no de petróleo.
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Os dados foram separados em três períodos distintos: 1985-1990, 
1990-1996 e 1996-2004.

Resultados da decomposição

A partir de uma análise preliminar da evolução da composição do 
emprego na indústria, nota-se que há pouca mudança nas participações 
dos diferentes setores ao longo do período em questão (cf. Tabela 5), 
embora existam algumas oscilações nessas participações de um ano 
para outro. Dentre os setores do Grupo 1, quais sejam, aqueles que 
ganharam peso entre 1985 e 2004, destacam-se alguns relativamente 
grandes em termos de participação no emprego: são eles alimentos e 
bebidas (que nessa classifi cação também inclui o fumo), madeira e 
mobiliário, a indústria mecânica e a indústria de vestuário, couro 
e calçados. Por outro lado, entre os setores que perderam peso na 
estrutura industrial (Grupo 2), apenas a indústria metalúrgica conta 
com alta participação no emprego, sendo os outros setores do grupo 
relativamente menores, o que justifi ca o aumento do índice GH ao 
longo do período (especialmente até 1996).

A partir das informações da Tabela 6, nota-se, primeiramente, que 
entre 1985 e 1990 o crescimento do emprego na indústria foi maior 
do que na média no período inteiro, somando cerca de 17%. Além 
disso, diferentemente do que foi observado para 1985-2004, o grupo 
dos setores ditos “perdedores”, em termos de seu peso relativo no 
emprego industrial no período inteiro, ainda não estava sofrendo 
redução do emprego: ao contrário, entre 1985 e 1990 o crescimento 
total do emprego foi maior no Grupo 2 do que no Grupo 1. Em terceiro 
lugar, nota-se que as diferenças entre os dois grupos em relação à 
importância dos distintos componentes da demanda fi nal (e da mu-
dança tecnológica) ainda não eram tão pronunciadas nesse período: a 
demanda doméstica em ambos os casos responde por um crescimento 
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Tabela 5
Composição do emprego entre os setores da indústria brasileira, 
exclusive extração e refi no de petróleo (em %)

Grupo Classifi cação 
agregada 1985 1990 1996 2004

Grupo 1

Alimentos e 
bebidas 
(inclusive 
fumo) 14,53 15,57 18,26 16,83

Borracha e 
plásticos 2,73 2,96 2,88 3,27

Diversas 2,95 2,85 2,84 3,70

Madeira 
(inclusive
mobiliário) 9,85 9,45 10,52 10,45

Mecânica 6,23 5,59 5,13 7,54

Papel e 
gráfi ca 4,69 4,93 5,20 5,06

Vestuário, 
couro e 
calçados 22,53 22,71 23,74 23,30

Grupo 2

Extrativa 3,78 3,24 2,54 2,76

Material de 
transporte 4,38 4,29 3,59 3,63

Material 
elétrico e de 
comunicações 3,56 3,94 3,12 2,59

Metalúrgica 10,07 9,85 9,42 9,92

Minerais não 
metálicos 5,51 5,87 5,36 4,57

Química 4,48 4,38 4,37 3,82

Têxtil 4,71 4,39 3,03 2,56

 Total geral 100,00 100,00 100,00 100,00

 GH 33,36 33,67 35,39 34,79
Fonte: Elaboração própria a partir das Pesquisas Industriais Anuais do IBGE.
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modesto do emprego (apesar de um pouco maior no segundo grupo); 
o componente de comércio exterior gera uma pequena redução em 
ambos os grupos (tanto as exportações quanto as importações causam 
pequeno impacto negativo); e, fi nalmente, o componente tecnológico 
é o principal a explicar o maior crescimento do emprego nos dois 
grupos (especialmente no Grupo 1).

Entre 1990 e 1996, principalmente pelo efeito da mudança tecno-
lógica, que passa a contribuir com uma redução muito signifi cativa 
nos dois grupos de setores (maior no Grupo 2), mas também pelo 
efeito do acúmulo de estoques, o emprego total da indústria sofre 
redução de 23,3% (com redução do emprego em ambos os grupos – 
maior no Grupo 1). Mais precisamente, nesse período, o pequeno 
efeito positivo da demanda doméstica é parcialmente anulado pelo 
impacto negativo do comércio exterior em ambos os grupos (o baixo 
crescimento gerado pelas exportações – sobretudo no Grupo 2 – é 
compensado pela penetração das importações).

Por fi m, é no período 1996-2004 que surgem as maiores diferenças 
entre os dois grupos de setores, tornando a análise dessa última faixa 
de tempo crucial para a compreensão do processo de especialização 
da indústria. Em primeiro lugar, nota-se que o Grupo 1 contribui 
para um crescimento do emprego de 12,5%, enquanto o Grupo 2 tem 
contribuição de 3,1% para o crescimento total. Em segundo lugar, 
conclui-se que o crescimento de 12,5% do emprego no Grupo 1 é ex-
plicado quase exclusivamente pela contribuição do comércio exterior 
(11%), a qual, por sua vez, é explicada por um impacto positivo de 
11,8% nas exportações (com pequena penetração das importações). 
A demanda doméstica não contribui para o crescimento do emprego 
no Grupo 1, tendo inclusive um pequeno impacto negativo nessa 
variável (-0,3%), enquanto a mudança tecnológica gera um aumento 
do emprego de aproximadamente 1,5%.
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No Grupo 2, o baixo crescimento do emprego pode ser explicado da 
seguinte forma. Assim como no Grupo 1, a demanda doméstica não con-
tribui para a variação do emprego naquele grupo (0,1% de contribuição 
para o crescimento). No entanto, nesse caso, a mudança tecnológica tem 
impacto negativo de 2,5%, e o saldo do comércio exterior não é grande 
o sufi ciente para superar esse efeito, pois a contribuição de 8,1% das ex-
portações é decrescida em 2,7% devido à penetração das importações.

A partir de uma análise comparada da decomposição do crescimento 
do emprego nos três períodos de tempo (cf. Gráfi co 2), chega-se a al-
gumas conclusões principais. Primeiramente, nota-se que, em nenhuma 
das faixas de tempo, a contribuição da demanda doméstica é o compo-
nente mais importante na variação do emprego em algum dos grupos 
de setores, nem costuma ser o componente de diferenciação entre esses 
grupos: particularmente entre 1996 e 2004, quando as diferenças entre 
os dois grupos tornam-se mais relevantes, o impacto desse componente 
no crescimento do emprego é próximo de zero em ambos.

Gráfi co 2
Análise de decomposição do crescimento do emprego para dois 
grupos de setores da indústria brasileira

Fonte: Elaboração própria a partir das matrizes de insumo-produto (MIP) de 1985 e 1996 do 
IBGE e da MIP de 2004, atualizada por Dweck, Kupfer e Freitas (2008).
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Dessa forma, em todos os períodos, ou o componente de comércio 
exterior ou o de mudança tecnológica aparece como o mais importante, 
tanto em termos de sua contribuição para o crescimento do emprego 
na indústria, quanto na geração de diferenças no crescimento dos dois 
grupos de setores e, portanto, para a direção e o ritmo do processo de 
mudança estrutural na indústria em termos da composição do emprego. 
Nesse contexto, cabe destacar que, no período anterior a 1996, a con-
tribuição e as diferenças maiores eram geradas pelo componente de 
mudança tecnológica. Por outro lado, no período entre 1996 e 2004, 
o comércio exterior foi o principal determinante do crescimento do 
emprego na indústria e, especialmente, do crescimento do emprego 
no grupo dos “ganhadores”. Dentro desse componente, pode-se con-
siderar que é a contribuição das exportações a principal responsável 
por esse crescimento, apesar de a penetração das importações também 
variar entre os grupos de setores (muito baixa no Grupo 1).

Na medida em que, por defi nição, o componente tecnológico tem 
maior impacto no emprego do que no valor adicionado – já que, no 
caso dessa primeira variável, costuma refl etir, além das mudanças 
nos coefi cientes técnicos da matriz de insumo-produto, o aumento 
da efi ciência e da produtividade da mão de obra (coefi ciente produto-
emprego) –, uma análise análoga de decomposição para a estrutura 
industrial, em termos de valor adicionado, pode ser interessante para 
uma possível conclusão sobre a importância do comércio exterior e 
da (falta de) demanda doméstica na determinação do processo recente 
de especialização da indústria.

A partir de uma análise da evolução da composição do valor adi-
cionado a preços constantes nos anos de 1985, 1990, 1995 e 2004, 
apresentada na Tabela 7, notam-se algumas mudanças relevantes nas 
participações dos diferentes setores ao longo do período. De modo 
geral, essas mudanças estão de acordo com o que foi observado a 
partir dos dados de VTI a preços correntes da PIA. O Grupo 1, que 
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Tabela 7
Composição do valor adicionado entre os setores da indústria 
brasileira, exclusive extração e refi no de petróleo (em %)

Grupo Classifi cação 
agregada 1985 1990 1996 2004

Grupo 1

Alimentos 
e bebidas 
(inclusive 
fumo) 13,87 15,60 17,04 16,93

Diversas 2,45 2,73 2,36 2,58

Mecânica 9,58 9,97 10,82 12,84

Metalúrgica 13,25 13,46 13,67 18,28

Papel e 
gráfi ca 6,23 5,36 5,52 6,71

Química 13,00 12,90 13,07 13,04

Grupo 2

Borracha e 
plásticos 4,55 5,34 5,12 3,77

Extrativa 3,73 2,94 2,32 3,17

Madeira 
(inclusive 
mobiliário) 4,35 4,19 3,72 3,08

Material de 
transporte 6,98 6,13 7,86 6,72

Material 
elétrico e de 
comunicações 5,51 6,01 6,40 4,04

Minerais não 
metálicos 4,92 5,70 5,31 3,97

Têxtil 5,23 5,01 3,14 1,63

Vestuário, 
couro e 
calçados 6,36 4,66 3,66 3,26

 Total geral 100,00 100,00 100,00 100,00

 GH 29,97 30,57 31,63 33,63

Fonte: Elaboração própria a partir das matrizes de insumo-produto (MIP) de 1985 e 1996 do 
IBGE e da MIP de 2004, atualizada por Dweck, Kupfer e Freitas (2008).
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abrange os setores ganhadores de participação ao longo do período 
1985-2004, contém algumas indústrias de peso relativamente alto na 
estrutura industrial, como a de alimentos e bebidas (que aqui inclui o 
fumo), a mecânica e a metalúrgica, além do setor de papel e gráfi ca, de 
menor tamanho. Já no Grupo 2, que inclui os setores que reduziram sua 
participação ao longo desses quase 20 anos, encontram-se atividades 
essencialmente menores em termos de seu peso no valor adicionado 
(borracha e plásticos, extrativa, madeira e mobiliário, minerais não 
metálicos, além das indústrias de material de transporte, material 
elétrico e de comunicações, têxtil e vestuário, couro e calçados). 
As indústrias química e diversas, apesar de terem sido incluídas no 
Grupo 1, mantiveram suas participações aproximadamente constantes 
entre 1985 e 2004. Como resultado, o indicador de especialização 
cresce de forma contínua ao longo do período (também de acordo com 
o que já havia sido observado a preços correntes na seção anterior).

No período 1985-1990, o crescimento do valor adicionado foi 
negativo nos dois grupos de setores, com redução ainda maior no 
Grupo 2. O comércio exterior e a mudança tecnológica tiveram efeitos 
similares nos dois grupos, ambos levando a uma redução em torno de 
2% do valor adicionado (exportações e importações trazem impacto 
negativo nesse período). Por outro lado, a demanda doméstica pare-
ce ter contribuído mais para o crescimento do valor adicionado no 
Grupo 1 (cerca de 5% contra 1,5% no Grupo 2), sendo responsável 
pela diferença entre o crescimento total dos dois grupos.

Na primeira metade da década de 1990, começa a haver cres-
cimento do valor adicionado em ambos os grupos de setores, mas 
de forma desequilibrada entre os dois grupos: o crescimento do 
valor adicionado no Grupo 1 é de 18,3% contra 6,6% no Grupo 2, 
somando um crescimento de cerca de 25% do produto industrial 
total no período. Esse desequilíbrio vem essencialmente de dois 
componentes: a demanda doméstica, que contribui com quase 14% 
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do crescimento no Grupo 1 (e 7,5% no Grupo 2), e a mudança tec-
nológica, que explica mais 4% de crescimento do valor adicionado 
no Grupo 1 (e queda de 0,3% no Grupo 2). Puxado por uma alta pe-
netração das importações, o saldo do comércio exterior gera impacto 
negativo no crescimento do valor adicionado de ambos os grupos de 
setores (com maior redução no Grupo 1).

A segunda metade da década de 1990 parece ter seu processo de 
mudança estrutural gerado por fatores distintos. Assim como no 
caso do emprego, é nesse período que se acentuam as diferenças no 
crescimento dos dois grupos de setores: enquanto o Grupo 1 cresce 
22,7% em valor adicionado, o Grupo 2 reduz seu valor adicionado em 
6,7%. Essas diferenças estão presentes na contribuição dos diversos 
componentes para o crescimento. Nesse período, pode-se considerar 
que a demanda doméstica dá lugar ao comércio exterior como o 
principal componente a afetar o crescimento do valor adicionado em 
ambos os grupos de setores. Nesse componente, as exportações são 
responsáveis pela maior parte da contribuição total ao crescimento e, 
também, pelo desequilíbrio entre os setores (respondem por 14,4% do 
crescimento no Grupo 1 e 9,3% no Grupo 2), embora tal desequilíbrio 
seja acentuado pela penetração de importações, que é um pouco maior 
no Grupo 2. Ainda assim, a demanda doméstica assume papel relevan-
te na determinação do crescimento diferenciado do valor adicionado 
de cada grupo, na medida em que contribui para um crescimento de 
3,7% no Grupo 1 e para uma redução de 1,85% no Grupo 2.

A análise conjunta das três faixas de tempo, que pode ser visualiza-
da no Gráfi co 3, sugere algumas questões importantes. Em primeiro 
lugar, como era de se esperar, o impacto da mudança tecnológica 
sobre o crescimento do valor adicionado é relativamente pequeno em 
todas as faixas de tempo (embora um pouco maior na primeira faixa, 
quando o crescimento dos dois grupos é negativo). Até 1990, o peso 
dos diferentes componentes sobre o crescimento do valor adicionado 
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parece se distribuir de forma mais igualitária dentro de cada grupo 
(com a demanda doméstica assumindo papel um pouco maior que 
os outros componentes no Grupo 1). No entanto, pela observação 
do Gráfi co 3, fi ca claro que a demanda doméstica e o comércio ex-
terior não desempenharam uma contribuição relativa constante ao 
longo de todo o período de análise. Ao contrário, durante a década 
de 1990 (ou 2000), pode-se dizer que há quase uma inversão dos 
papéis desses dois componentes, tanto em termos da dimensão de 
seu impacto total sobre o crescimento do valor adicionado de cada 
grupo, quanto em termos do desequilíbrio desse impacto entre os 
dois grupos de setores.

Mais precisamente, enquanto no início da década de 1990 a de-
manda doméstica foi a principal responsável pelo crescimento do 
valor adicionado nos dois grupos (em maior escala no Grupo 2), 

Gráfi co 3
Análise de decomposição do crescimento do valor adicionado
para dois  grupos de setores da indústria brasileira

Fonte: Elaboração própria a partir das matrizes de insumo-produto (MIP) de 1985 e 1996 do 
IBGE e da MIP de 2004, atualizada por Dweck, Kupfer e Freitas (2008).
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entre 1996 e 2004, quando se acentua a diferença no crescimento do 
valor adicionado entre o Grupo 1 e o Grupo 2, é o comércio exterior o 
componente mais importante para esse processo. Quando se observa 
isoladamente o que ocorre no Grupo 2, conclui-se que esse é o único 
componente a levar o valor adicionado desse conjunto de setores 
para cima nessa última faixa de tempo do período. Isso porque a 
demanda doméstica, a mudança tecnológica e os estoques estariam 
contribuindo para uma redução dessa variável. Por fi m, embora 
no Grupo 1 todos os componentes tenham gerado crescimento do 
valor adicionado, o comércio exterior também gerou o maior im-
pacto nesse sentido (sendo que contribuía para a redução do valor 
adicionado do grupo entre 1990 e 1996).

Conclusão

A realização de um trabalho empírico baseado em regressões locais 
não paramétricas, correlacionando graus de especialização e diversi-
fi cação estrutural com níveis de renda per capita de diversos países, 
levou à obtenção de curvas suaves com formato em U similares às 
encontradas por Imbs e Wacziarg (2003) para quase todos os países 
estudados, inclusive o Brasil. Porém, a comparação das trajetórias 
de diversifi cação e especialização seguidas por países como Estados 
Unidos, Japão, Reino Unido, Coreia do Sul e Taiwan evidencia que 
a transição estrutural em direção à especialização na indústria bra-
sileira se deu em níveis de renda per capita relativamente inferiores 
aos verifi cados nesses países.

Como acentua Rodrik (2004, p. 7), se em geral é esperado que 
a especialização apenas ocorra em estágios avançados de desen-
volvimento, não é possível que essa especialização seja vista como 
causadora do desenvolvimento econômico. Logicamente, esse fato 
estilizado vem em uma direção contrária à dos modelos convencio-
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nais de comércio, que defendem a especialização produtiva com 
base em vantagens comparativas, independentemente do estágio de 
desenvolvimento de cada país.

Uma análise, no tempo, do processo de especialização da estrutura 
industrial brasileira em termos de valor adicionado indica que foi 
um processo iniciado na primeira metade da década de 1990 e apro-
fundado nos anos 2000, com o ganho de peso de alguns setores que 
já respondiam por uma parcela elevada do produto industrial. Além 
disso, uma análise superfi cial sugere que a intensidade tecnológica da 
estrutura industrial brasileira em termos da participação dos diversos 
setores no valor adicionado não vem aumentando nas últimas décadas, 
ao contrário do que ocorria no período de diversifi cação da indústria, 
trazendo um elemento a mais de preocupação. 

Pela abertura comercial ou não, o fato de a infl exão da trajetória 
brasileira ter-se dado em níveis de renda per capita muito inferiores 
aos dos demais países estudados neste trabalho levanta a hipótese 
de que o processo de especialização da indústria está ocorrendo de 
forma precoce no país, por algum fator exógeno ao seu processo 
de desenvolvimento econômico. A investigação dessa hipótese 
motivou a realização do segundo estudo empírico deste trabalho, 
que por meio de uma análise de decomposição estrutural de dados 
de matrizes de insumo-produto brasileiras procurou atribuir às 
três grandes categorias de fatores (demanda doméstica, comércio 
exterior e mudança tecnológica) importância no processo recente 
de especialização da indústria.

Com base em três recortes temporais (1985-1990, 1990-1996 e 
1996-2004), os resultados da decomposição do valor adicionado e do 
emprego industrial indicam que não foi um fator único a nortear a 
mudança estrutural da indústria brasileira nas últimas décadas. De 
modo geral, a combinação da falta de dinamismo da demanda do-
méstica com a abertura comercial parece ter sido determinante para 
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a confi guração de um processo de especialização e, mais especifi ca-
mente, para a direção tomada por esse processo (setores ganhadores 
e perdedores de participação). 

Na realidade, os resultados evidenciam um duplo efeito da libe-
ralização comercial. Em um primeiro momento, o crescimento ou a 
redução diferenciada entre os setores no caso do emprego parecem 
ser explicados por um aumento no patamar da produtividade que 
pode ter sido consequência da competição dos produtos importados 
gerada pela abertura. Em um segundo momento, o efeito maior é 
sobre o comércio exterior, seja pelo lado das exportações, seja pelo 
lado da penetração das importações. Nesse sentido, parece evidente 
que, diante do baixo dinamismo da demanda doméstica, os setores 
que crescem mais são aqueles que exportam mais e sofrem menos 
com as importações.

Dessa forma, o processo de especialização da indústria brasileira 
pode ter sido mais passivo do que ativo, no sentido de que decor-
reu do baixo dinamismo da demanda e da economia brasileira em 
geral. Mais precisamente, ao contrário do que vem ocorrendo nos 
países asiáticos, o baixo nível de crescimento que tem caracterizado 
a nossa economia nas últimas décadas pode ter gerado uma certa 
rigidez estrutural na indústria nacional, além de ter favorecido a 
especialização em alguns setores. De fato, a estagnação econômica 
traz consigo um défi cit de investimentos, o que naturalmente limita 
o desenvolvimento de novas atividades e o processo de mudança 
estrutural da indústria. Além disso, entre as atividades industriais 
existentes, em condições de baixo dinamismo, as que tendem a 
crescer proporcionalmente mais em participação são as que revelam 
um perfi l de investimentos de retorno rápido e de baixo risco, em 
geral baseados exclusivamente em ativos tangíveis, como no caso 
dos bens de menor conteúdo tecnológico.
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Além disso, como ressaltou Shafaeddin (2005), a liberalização 
tende a favorecer os setores já maduros da economia. Em um con-
texto de baixo crescimento industrial, parece razoável imaginar 
que os setores que conseguem se manter e, portanto, aumentam sua 
participação relativa são aqueles que já têm potencial exportador. No 
entanto, no caso brasileiro, os setores mais competitivos no exterior 
e, assim, de maior potencial exportador são essencialmente os seto-
res classifi cados como menos intensivos em tecnologia, tais como 
commodities e bens tradicionais, o que explicaria as observações 
realizadas na seção anterior (indicador de conteúdo tecnológico).

Essa visão traz à tona algumas considerações que fogem ao âmbito 
deste trabalho, mas que fazem parte de uma outra agenda de pes-
quisa aberta pelo tema. É razoável supor que, mesmo com o baixo 
dinamismo da demanda doméstica e com o processo de liberalização 
comercial, o impacto de ambos os fatores poderia ter sido revertido, 
ou minimizado, pela utilização de políticas industriais ou comerciais 
de determinado tipo. Além de uma política industrial de diversifi -
cação da cadeia produtiva, a adoção de regimes macroeconômicos 
mais favoráveis à expansão da demanda doméstica, bem como de 
políticas de distribuição de renda, poderia reverter esse processo de 
especialização daqui para a frente.

Ao se tratar da política industrial, cabe ressaltar que, nos países 
em desenvolvimento, a inovação e a diversifi cação da indústria estão 
muito mais restritas pelo lado da demanda do que pelo lado da oferta. 
O problema não seria, portanto, a falta de laboratórios de P&D, de 
engenheiros e cientistas ou de proteção à propriedade intelectual, 
e sim a falta de usuários de inovação. É, portanto, principalmente 
pelo lado da demanda, intermediária e fi nal, que a continuidade do 
processo de diversifi cação da indústria exigiria algum tipo de inter-
venção governamental.
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